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 DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

	PROCESSO 
	044/2021 Protocolo Siccau 1326601/2021

	INTERESSADO 
	I.E.A.P.

	ASSUNTO 
	 Denúncia


	DELIBERAÇÃO PLENÁRIA DPOPB Nº 127-04/2022


Aprova a deliberação 018/2022 da CED do Conselho de Arquitetura e Urbanismo da Paraíba – CAU/PB.

O PLENÁRIO DO CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DA PARAÍBA - CAU/PB, no uso das competências previstas no art. 34, incisos II, VI, e X da Lei n° 12.378, de 31 de dezembro de 2010, e Regimento Interno aprovado pelo Plenário do CAU/BR, em 18 de maio de 2019, reunidos ordinariamente em João Pessoa, no dia 31 de março de 2023, após análise dos assuntos em epígrafe, e

Considerando a apreciação do protocolo 1326601/2021, que trata-se de denúncia de n.32092 fls (5 a 9) apresentada por I.E.A.A.P em 23/09/2020 em desfavor do arquiteto e urbanista M.J.R.G, por supostas infrações ético-disciplinares decorrentes de suposto plágio de projeto arquitetônico. O texto da denúncia evidencia pontos que segundo a denunciante ratificam o plágio: 1. O referido projeto foi desenvolvido pela denunciante no ano de 2019 para a F.K. C. E I. E – EPP, 2. Relata que havia interesse inicial do construtor em construir no mínimo 12 unidades para viabilizar o empreendimento. E assim realizaram alguns estudos com implantação usual, entretanto para atender às necessidades do cliente chegaram a uma implantação diferenciada com recortes/saliências com volume da edificação em três planos, não sendo, portanto, uma implantação comum de se encontrar em edificações multifamiliares. 3. A F.K. C. E I. E – EPP construiu este projeto em dois terrenos com contrato formalizado e com Registros de Responsabilidade Técnica (RRT) devidamente registrados neste conselho. 4. Por intermédio do senhor F. F. F., o mesmo projeto foi replicado para a W.B.I. E C. LTDA, em terreno situado em Gramame, João Pessoa. Situação com contrato formalizado e com Registros de Responsabilidade Técnica (RRT) devidamente registrados neste conselho. Relata ainda que, por intermédio do senhor F. F. F. conheceram o proprietário da C.T.S I. para o qual desenvolvemos um projeto diferente do que está sendo tratado neste requerimento. 6. No início de 2020 foram procuradas pelo senhor F. F. F. para verificar a viabilidade de realizar alterações no projeto visando adequações ao decreto federal de acessibilidade de nº 9.451/2018, que entrou em vigor em janeiro de 2019. Informaram que seria viável, entretanto o cliente não entrou mais em contato para formalizar contrato. 7. Também, ressaltam que em nenhum momento foram procuradas pelas pessoas mencionadas anteriormente solicitando autorização para alteração do projeto e/ou para que fosse construído em outros terrenos que não seja os que estavam previstos em contrato. 8. Relatam que recentemente, encontraram três edificações, sendo duas já construídas e uma em construção, em terrenos situados em Gramame, João Pessoa, com características similares ao projeto das denunciantes. Os projetos estão assinados pelo arquiteto M. J. R. G, C. Um dos projetos consta RRT registrada em 23/02/2021. As edificações situadas nos lotes 467 e 447 têm alvará de construção emitido pela PMJP através de processos administrativos. Para os lotes 0417/0427 não há alvará de construção, apenas processo de ITBI, constando como proprietário a W. B. I. E C. LTDA. 9. Identificaram que os projetos do arquiteto M. J. R. G. que possuem alvará de construção, têm RRT registrada neste conselho sendo o contratante a construtora C. T. S. I. LTDA. Ao analisar o projeto do arquiteto, observaram pequenas diferenças em relação ao projeto de sua autoria, além da adequação à acessibilidade. Relatam que as características principais e marcantes permaneceram, tais como: desenho da lâmina e ocupação do prédio, distribuição e posição das vagas de garagem, posição do lixo e do reservatório inferior, volumetria e geometria da edificação, posição e ritmo das janelas, posição e distribuição dos ambientes, posição e forma dos apartamentos, circulação vertical de uso comum central e frontal, circulação comum em “L”. A denúncia vem acompanhada das seguintes provas: 01. Relato do plágio (I. E. A. A.) 02. Fotos da edificação supostamente plagiada 03. Fotos da edificação resultado do suposto plágio. 04. Esquema comparativo de implantação das edificações (original e suposto plágio) 05. Esquema comparativo de organização espacial (original e suposto plágio) 06. PROJETO 07. RRTS das denunciantes 08. Print de tela de processo na PMJP 09. Imagens do projeto do denunciado Em defesa tempestiva (fls 92 a 97.), apresentada em 11/05/2022, o denunciado alega que não houve plágio e apresenta como provas: Texto da defesa que transcrevo abaixo: “Ocorre que, a partir das exigências do proprietário no tocante a quantidade de unidades, o mesmo apresentou um esboço de uma planta baixa, impressa, sem identificação alguma de profissional técnico, carimbo ou afins que comprovasse um autor de origem da edificação, alegando que o referido esboço deveria servir como base para confecção do projeto, já que o mesmo seria a solução construtiva do terreno utilizada pela construtora. Deste momento, por se tratar de um projeto de solução construtiva simples, que atende aos parâmetros de habitação popular, sem grandes elementos estéticos de arquitetura, relacionamos e acabamos por comprar a ideia apresentada de um padrão construtivo adotado pela construtora, e elaboramos um NOVO PROJETO levando em consideração o desejo do contratante, mas sem COPIAR projeto nenhum, ressalta que esse tipo de padrão construtivo é amplamente visto e aplicado na construção civil no município de João Pessoa, onde a mesma solução arquitetônica de planta baixa e volumetria é adotada por inúmeros profissionais. Ao analisar os pontos relatados como plagiados foram comparados o projeto das denunciantes e deste denunciado, onde, segundo o denunciado, “pôde-se constatar a divergência em vários pontos, como na distribuição das plantas propostas nos aptos 101, 201 e 301, no posicionamento dos quartos, diferentemente do projeto apresentado pelas denunciantes, estão em lados opostos, a sala de estar/ jantar centraliza-se com a cozinha e divergem em seus dimensionamentos e formatos, além da formatação dos banheiros que apresentam-se com formatos, distribuição e layout diferente. Nos aptos 102, 202 e 302 destacamos a diferenciação em todos os ambientes, os banheiros estão distribuídos em lados opostos, o dimensionamento da sala e cozinha e sua respectiva formatação também se difere, no setor intimo o corredor de acesso aos dormitórios e banheiros foi distribuído e L, além do apartamento 102 possuir a tendência de ser adequado aos parâmetros de acessibilidade. Nos aptos 103, 203 e 303, além da diferença de dimensionamento de todos os ambientes, integração de sala e cozinha, diferenciação dos corredores de acesso aos dormitórios, nota-se o acréscimo de um ambiente ao programa de necessidades, um banheiro, efetivando assim uma suíte. Já nos aptos 104, 204 e 304 nota-se a diferença do dimensionamento dos ambientes, divergência na distribuição da cozinha e formato, layout e dimensionamento do banheiro da suíte.” O denunciado relata ainda: “Para se referir ao corpo do edifício e suas respectivas áreas comuns, levamos em consideração a ideia imposta pelo contratante, na distribuição do perímetro do edifício, mas as diferenças entre os projetos são marcantes, como o posicionamento da circulação vertical, que encontra-se em outro sentido, distribuição e ritmo das esquadrias, que diferencia-se conforme a distribuição dos ambientes, que são locados de maneira diferente, o volume da caixa d’água que encontra-se no limite da fachada frontal, além das saliências do volume da cozinha dos apartamentos 104, 204 e 304.” E conclui: “Como já fora amplamente relatado acima, concluímos que não há que se falar em plágio, uma vez que a proposta apresentada pelas denunciantes diverge com a do denunciado, primeiro, nos quesitos de distribuição dos ambientes, através do dimensionamento, formato e posição dos ambientes, segundo na volumetria, através do posicionamento da caixa d’água e diferenciação da saliência na fachada frontal e, ainda, no ritmo das esquadrias, pois pela distribuição divergente dos ambientes as esquadrias também são locadas conforme os mesmos.” - Comparativo entre as plantas com análise de distribuição e dimensionamento; - Análise de fachadas e demais itens volumétricos (caixa d´água, esquadrias e saliências). A audiência de instrução realizada em 12/04/2022 e contou com a presença apenas da parte denunciante, o depoimento está registrado em ATA (fls.81 a 83);

 Considerando que a denunciante alegou que o denunciado infringiu a ética profissional ao cometer suposto plágio arquitetônico, conforme relatado; Considerando que o denunciado, por sua vez, informou o regular cumprimento ético e negou a prática de plágio, conforme defesa; 
Considerando a impossibilidade de acordo entre as partes conforme a oitiva realizada por esta comissão; 
Considerando todo o relato de ambas as partes; 
Considerando a Resolução CAU/BR Nº 67, que define o que é considerado plágio em Arquitetura e Urbanismo no Capítulo V: “Art. 20. É vedado plagiar obras, projetos e demais trabalhos técnicos de criação no âmbito da Arquitetura e Urbanismo. Art. 21. Para os fins desta Resolução, considerar-se-á plágio em Arquitetura e Urbanismo a reprodução de pelo menos dois dos seguintes atributos do projeto ou obra dele resultante: I - partido topológico e estrutural; II - distribuição funcional; III - forma volumétrica ou espacial, interna ou externa. Parágrafo único. Presentes os requisitos dispostos no caput e nos incisos deste artigo, o plágio estará configurado, mesmo quando os materiais, detalhes, texturas e cores forem diversos do original. Art. 22. O plágio viola direitos autorais morais e patrimoniais resultantes da obra originalmente criada.” E, Examinando a oitiva de todas as testemunhas, examinando todos os relatos e provas acostadas a este processo, constato que, apesar de se tratar de tema delicado, e de alta complexidade, que envolve além do profissional arquiteto (objeto alvo de regulação por este Conselho), denunciante e denunciado, envolve a pessoa jurídica Incorporadora (cliente contratante) e demonstra sérias implicações na condução ética do exercício da arquitetura que pode ser corrompido por práticas recorrentes de mercado;

Considerando que essas razões, a seguinte regra do Código de Ética e Disciplina do CAU/BR: ( Regra 5.2.1: por plagiar projeto arquitetônico; À aplicação da sanção. De início, considerando a natureza, a gravidade e os danos da conduta, fixo a sanção de advertência acumulada com multa, na forma do art. 69, caput e parágrafo único, da Resolução nº 143, de 2017. Para o cálculo das sanções fixadas, constato que há circunstâncias agravantes a serem consideradas (I - imprudência e IX - dano material reversível) e circunstâncias atenuantes (não há nenhum registro de má conduta profissional antes do episódio em questão), razão por que tais sanções devem ser aplicadas conforme dosimetria, na forma do art. 70: “O cálculo das sanções ético-disciplinares deverá considerar, de início, o limite mínimo previsto para cada sanção; em seguida serão consideradas as circunstâncias agravantes e atenuantes, nessa ordem, devendo os agravamentos e as atenuações serem calculados de acordo com as frações e limites ou nos intervalos previstos no Anexo desta Resolução”. O patamar mínimo da sanção de advertência para infração da regra 5.2.1 é reservada. Já o patamar mínimo da sanção de multa para infração da regra 5.2.1 é de 7 anuidades, tudo na forma do Capítulo II do Anexo da Resolução nº 143, de 2017. Considerando os agravantes e os atenuantes elencados, Daí resultam as sanções definitivas de advertência reservada e multa de 7 anuidades, que se aplica nesses patamares.
Considerando o relatório e voto da conselheira, Julliana Queiroga.

DELIBEROU: 

1. Aprovar por unanimidade, por aplicar ao profissional denunciado as sanções de advertência reservada e multa de 7 (sete) anuidades, por infração à regra 5.2.1 do Código de Ética e Disciplina do CAU/BR.;

2. Encaminhar esta deliberação para publicação no sítio eletrônico do CAU/PB; e

3. Esta Deliberação entra em vigor nesta data. 

João Pessoa/PB, 31 de março de 2023. 

Eduardo de Oliveira Nóbrega Filho

Presidente do CAU/PB 

127ª REUNIÃO PLENÁRIA ORDINÁRIA DO CAU/PB

Folha de Votação

	Conselheiros
	Votação

	
	Sim
	Não
	Abst.
	Ausência

	Eduardo de Oliveira Nóbrega
	-
	-
	-
	-

	Daniela Almeida Farias Benicio
	X
	-
	-
	-

	Giovanni Soares de Alencar
	X
	-
	-
	-

	Julliana Queiroga de Lucena
	X
	-
	-
	-

	Manoel Brito de Farias Segundo
	-
	-
	-
	-

	Patrícia Costa e Silva Cruz
	X
	-
	-
	-

	Paula Augusta Ismael da Costa
	-
	-
	-
	Justificada

	Pedro Freire de Oliveira Rossi
	X
	-
	-
	-

	Renata de Sousa e Nóbrega
	X
	-
	-
	-

	Washington Dionísio Sobrinho
	-
	-
	-
	Justificada


	Histórico da votação:

 Reunião 127/2023 do Plenário do CAU/PB 

Data: 31/03/2023
Matéria em votação: Aprova a deliberação 018/2022 da CED do Conselho de Arquitetura e Urbanismo da Paraíba – CAU/PB;
Resultado da votação: Sim (06) Não (00) Abstenções (00) Ausências (02) 

Ocorrências:

Condutora dos trabalhos: Presidente do CAU/PB, Eduardo de Oliveira Nóbrega
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